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O CHEFE DA DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTRO
DE ESTRANGEIROS DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, nos termos da Portaria nº 1.351, de 8 de agosto de 2014, do
Ministro de Estado da Justiça, reconhece o direito de permanência
com base em cônjuge dos estrangeiros abaixo relacionados:

PROCESSO NOME
08457. 004811. 2014-37 Ahmet Yilmaz / 08295. 018695.

2013-52 Alain Buka Ndomba / 08495. 000599. 2014-82 Alfredo
Jorge Miranda Morais / 08434. 002187. 2014-00 Antonio Heitor
Brites Alexandre / 08410. 001256. 2014-28 Antonio Jose De Brito
Lourenco / 08339. 004915. 2014-98 Claide Carolina Adorno / 08410.
000159. 2014-18 Daniel Bendiks Kristensen / 08485. 005081. 2014-
54 Elizabeth Joy Silva / 08410. 005199. 2014-56 Fan Zhang / 08410.
008345. 2013-14 Felix Quintero Coria / 08390. 000992. 2014-44
Felly Ngalula Lumpungu / 08475. 023509. 2014-60 Flor Consuelo
Munoz Arotaype / 08457. 015885. 2013-18 Gaetano Luigi Modena /
08410. 010214. 2013-05 Giovanni Manco / 08364. 000782. 2014-73
Hilbertus Mink / 08491. 003007. 2014-14 Huabian Wang / 08506.
008443. 2013-92 Iliyana Iliyanova Fiorim / 08457. 004880. 2014-41
Ines Maria Galan Hernandez / 08434. 002115. 2013-73 Isaac Fran-
cisco Ixchop Argueta / 08495. 004619. 2013-11 Jenifer Cecilia Garcia
/ 08240. 015177. 2012-31 Jordi Blazquez Lara / 08391. 004595.
2013-51 Jose Antonio Da Silva Pereira / 08457. 004878. 2014-71
Jose Antonio Louro Adao / 08364. 000932. 2014-49 Jose Henrique
Mendes Da Silva / 08485. 010001. 2013-00 Jose Manuel Sosa Siso /
08410. 008425. 2013-70 Jose Maria Martinez Sierra / 08495. 000936.
2013-51 Katarzyna Ewa Sladkowska / 08457. 004885. 2014-73 Kepa
Emaldi Echivarria / 08495. 005289. 2013-73 Luis Garcia Bonachea /
08506. 010790. 2012-02 Mahmoud Abdelsalam Mahmoud Mohamed
Youseif / 08364. 000271. 2014-51 Manuel Augusto Pereira Teixeira /
08505. 002056. 2013-52 Maria Leanora Royal Kaminski / 08339.
004173. 2012-39 Maria Sonia Ramirez / 08339. 004899. 2014-33
Mariano Martinez Coronel / 08495. 002185. 2013-15 Mario Francisco
Quintas Leitao Dias Moita / 08337. 001304. 2013-27 Mario Rui
Pereira Dos Santos / 08505. 083471. 2013-07 Micheal Emeka Otu-
tuizu / 08458. 001233. 2013-96 Michele Gigante / 08495. 000771.
2013-17 Narciso Sanna / 08495. 000617. 2014-26 Read Mohamed
Sabry Hassan Elsayed Wahdan / 08240. 023146. 2012-54 Remco
Gerben Van Den Heuvel / 08068. 003785. 2013-22 Sajiv Hossan /
08457. 004865. 2014-01 Shiwen Chen E Xiaona Li / 08457. 004358.
2015-40 Suwara Chueamueangphan / 08387. 000755. 2015-13 Talib
Ibrahim Suliman Abu Atieh / 08072. 002741. 2014-05 Tarik Ylies
Rhelifa / 08240. 005696. 2012-91 Wilfried Waldau / 08505. 079597.
2012-98 Yuki Miyatsu /

O CHEFE DA DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTRO
DE ESTRANGEIROS DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, nos termos da Portaria nº 1.351, de 8 de agosto de 2014, do
Ministro de Estado da Justiça, reconhece o direito de permanência
com base em transformação da Residência Provisória em permanente
dos estrangeiros abaixo relacionados.

PROCESSO NOME
08460. 023045. 2014-51 Christian Villalva Lopez / 08460.

022699. 2014-67 Jorge Favian Nava Goitia / 08432. 000327. 2015-06
Joselito Rivero Larracharte / 08460. 022910. 2014-41 Lubin Eric
Cayo / 08460. 030396. 2013-37 Luis Segundo Soto Arias / 08460.
028155. 2013-28 Marcelo Luis Hansen / 08506. 012214. 2014-53
Marcos Gauna / 08458. 002898. 2014-06 Pablo Andres Aguayo Gon-
zalez / 08460. 011220. 2014-67 Paola Susana Dorado Goitia / 08000.
009532. 2014-28 Walter Horacio Bello / 08280. 016141. 2014-61
Yanina Anabella Testa /

O CHEFE DA DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTRO
DE ESTRANGEIROS DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, nos termos da Portaria nº 1.351, de 8 de agosto de 2014, do
Ministro de Estado da Justiça, reconhece o direito de permanência
com base em união estável dos estrangeiros abaixo relacionados:

PROCESSO NOME
08286. 002474. 2014-52 Coraline Simone Madeleine Riet /

08461. 005857. 2013-23 Lindsey Marie Raeburn /

ALEXANDRE RABELO PATURY

Considerando o disposto no Decreto nº 7.747/12, que institui
a Política Nacional de Gestão Ambiental e Territorial de Terras In-
dígenas, a qual prevê no Eixo V, "g", apoio a iniciativas indígenas
sustentáveis de etnoturismo e de ecoturismo, respeitada a decisão da
comunidade e a diversidade dos povos indígenas, promovendo-se,
quando couber, estudos prévios, diagnósticos de impactos socioam-
bientais e a capacitação das comunidades indígenas para a gestão
dessas atividades;

Considerando que a Lei nº 12.593/12, ao instituir o Plano
Plurianual para o período de 2012 a 2015, estabeleceu como meta do
objetivo 0945 a regulamentação do ecoturismo e etnoturismo em
terras indígenas;

Considerando as iniciativas de turismo já existentes em terras
indígenas, o interesse de algumas comunidades indígenas em de-
senvolver essas atividades, bem como os riscos e situações de vul-
nerabilidade enfrentadas pelos indígenas em razão de visitação para
fins turísticos em suas terras; resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Ficam estabelecidas as normas para a visitação com

fins turísticos em terras indígenas, de base comunitária e sustentável,
nos segmentos de Etnoturismo e de Ecoturismo.

Art. 2º São objetivos da visitação com fins turísticos em
terras indígenas a valorização e a promoção da sociodiversidade e da
biodiversidade, por meio da interação com os povos indígenas, suas
culturas materiais, imateriais e o meio ambiente, visando à geração de
renda, respeitando-se a privacidade e a intimidade dos indivíduos, das
famílias e dos povos indígenas, nos termos por eles estabelecidos.

Art. 3º Compreendem-se por terras indígenas, para fins desta
Instrução Normativa, as terras de ocupação tradicional estabelecidas
pelo art. 231 da Constituição, delimitadas pela Funai nos termos do
art. 2º, § 7º, do Decreto nº 1.775, de 8 de janeiro de 1996, as áreas
objeto de portaria de restrição de uso, bem como as áreas reservadas,
previstas no art. 26 da Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973.

Art. 4º São diretrizes gerais a serem observadas nos pro-
cessos de autorização de atividades de visitação para fins turísticos
em terras indígenas:

I - o respeito e o fortalecimento da identidade, usos, cos-
tumes e tradições, bem como da autonomia e das formas de or-
ganização próprias dos povos indígenas;

II - a proposição de atividades em bases sociais, ambientais
e economicamente sustentáveis;

III - a promoção do diálogo e da cooperação entre os povos
indígenas e a Funai para o controle de visitantes em terras indígenas,
visando fortalecer as ações de desenvolvimento sustentável, bem co-
mo as ações de proteção territorial e ambiental das terras indígenas;

IV - a observância do direito de consulta prévia, livre e
informada às comunidades indígenas e do direito ao usufruto ex-
clusivo sobre suas terras e riquezas naturais;

V - o controle e a fiscalização do ingresso em terras in-
dígenas pela Funai.

Do Plano de Visitação
Art. 5º As atividades de visitação para fins turísticos em

terras indígenas serão propostas mediante Plano de Visitação, apre-
sentado por indígenas, suas comunidades ou suas organizações, de-
nominados para fins desta Instrução Normativa como proponentes,
contendo:

I - objetivos e justificativas da proposta de visitação;
II - público alvo, frequência de visitas previstas, quantidade

máxima de visitantes por visita e previsão de tempo de duração por
visitas;

III - distribuição das competências na comunidade levando
em conta aspectos sociais, geracionais e de gênero;

IV - parceiros envolvidos, responsabilidades e atribuições;
V - descrição das atividades propostas aos visitantes;
VI - delimitação do roteiro objeto das atividades de vi-

sitação, constando mapa ou croqui;
VII - condições de transporte, hospedagem, alimentação e

atividades correlatas à visitação oferecidas pelo proponente aos vi-
sitantes, assim como quaisquer riscos ou eventualidades inerentes a
essas condições;

VIII - plano de negócios simplificado, contendo custos pre-
vistos para operação, manutenção e monitoramento da visitação e
atividades correlatas, assim como previsão de receita, lucro e in-
vestimento, visando à continuidade da atividade;

IX - estratégia de atendimento de primeiros socorros;
X - manual de conduta e boas práticas, para visitantes e para

a comunidade;
XI - estratégia para impedir a entrada de bebidas e drogas

nas comunidades indígenas e outros ilícitos;
XII - estratégia de gestão de resíduos sólidos;
XIII - estratégia de monitoramento da atividade de visi-

tação;
XIV - estratégia de capacitação dos proponentes.
§ 1º O Plano de Visitação não deverá incluir os proce-

dimentos de regularização de equipamentos públicos, como pistas de
pouso, vicinais ou outras, no âmbito da realização das atividades
previstas.

§ 2º Os proponentes poderão convidar parceiros públicos ou
privados de seu interesse para elaboração e execução dos Planos de
Visitação, respeitada a autonomia e os direitos dos povos indígenas,
considerando, ainda, o usufruto exclusivo sobre as terras que tra-
dicionalmente ocupam e os recursos naturais nelas existentes.

§ 3º Os Planos de Visitação deverão ser elaborados sempre
sob a coordenação e reponsabilidade do proponente e contemplar a
participação e o protagonismo das comunidades indígenas na ela-
boração, execução, percepção dos frutos, monitoramento, avaliação e
revisão do plano.

Das Competências
Art. 6º Compete ao proponente:
I - propor Plano de Visitação à Funai;
II - emitir e efetuar o controle de entrega da autorização

individual de ingresso (Anexo I), após aprovação do Plano de Vi-
sitação pela Funai;

III - exigir assinatura do termo de responsabilidade indi-
vidual dos visitantes (Anexo II) e do termo de responsabilidade dos
parceiros (Anexo III);

IV - encaminhar cópia da autorização individual de ingresso
emitida, do termo de responsabilidade individual do visitante e do
termo de responsabilidade dos parceiros à Coordenação Regional da
Funai competente, no prazo de 5 (cinco) dias;

V - esclarecer aos visitantes sobre as regras de conduta na
terra indígena e fornecer o roteiro de atividades;

VI - monitorar as atividades de visitação para fins turísticos
em terras indígenas e informar à Funai e autoridades competentes
sobre a ocorrência de ilícitos, inclusive ambientais, ou quaisquer
incidentes provocados pela presença de visitantes;

VII - adotar as medidas cabíveis e acionar os parceiros ou
órgãos competentes, quando necessário, para mitigação de impactos
ambientais e sociais advindos da atividade de visitação;

VIII - cuidar pelo cumprimento do Plano de Visitação, con-
forme autorizado pela Funai;

IX - zelar pela proteção dos recursos genéticos de uso tra-
dicional e os conhecimentos a eles associados;

X - apresentar relatórios anuais das atividades de visitação à
Funai.

Art. 7º Compete aos parceiros públicos ou privados da pro-
ponente:

I - promover treinamentos, capacitações e formações para os
indígenas e visitantes, de forma a qualificar a participação de todos os
envolvidos nas atividades de visitação para fins turísticos em terras
indígenas;

II - respeitar e fazer respeitar as regras de conduta e formas
de organização dos povos indígenas, conforme suas decisões, usos,
costumes e tradições;

III - respeitar e fazer respeitar o usufruto exclusivo indígena
sobre suas terras e as riquezas naturais ali existentes;

IV - garantir o protagonismo indígena na proposição, exe-
cução e percepção dos frutos dos Planos de Visitação;

V - informar aos visitantes sobre as condições diferenciadas
das atividades a serem desenvolvidas, de modo a respeitar e promover
os direitos dos povos indígenas;

VI - informar a ocorrência de ilícitos em terras indígenas à
Funai e às autoridades competentes, sobretudo os decorrentes das
atividades de visitação;

VII - alertar os visitantes para a legislação referente à pro-
teção dos recursos genéticos de uso tradicional e os conhecimentos a
eles associados;

VIII - responsabilizar-se pelo cumprimento do Plano de Vi-
sitação, conforme autorizado pela Funai;

IX - informar aos visitantes sobre o uso indevido de maquina
fotográfica, celular ou qualquer outro meio de captura de som e
imagem, sem prévia autorização dos indígenas;

X - apresentar relatórios anuais das atividades de visitação à
Funai.

Art. 8º Compete às Coordenações Regionais da Funai:
I - orientar as comunidades indígenas sobre os procedimen-

tos normativos de visitação em terras indígenas sob sua área de
atuação;

II - receber os Planos de Visitação;
III - encaminhar o Plano de Visitação à Coordenação-Geral

de Promoção ao Etnodesenvolvimento - CGETNO, por meio de pro-
cesso administrativo instruído com análise preliminar sobre o pre-
enchimento dos requisitos mínimos da proposta e de mérito, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento;

IV - devolver ao proponente o Plano de Visitação que não
cumpra os requisitos mínimos exigidos, com as devidas justificativas
e recomendações, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, informando à
CGETNO o ocorrido;

V - informar à proponente todas as etapas da análise do
Plano de Visitação, bem como às comunidades indígenas interessadas
e ao Comitê Regional da Funai;

VI - exigir dos visitantes, a qualquer tempo, a apresentação
da autorização individual de ingresso para visitação em terras in-
dígenas;

VII - acompanhar e fiscalizar as atividades de visitação em
terras indígenas;

VIII - receber, analisar e encaminhar à CGETNO os re-
latórios anuais dos Planos de Visitação e as cópias das autorizações
individuais de ingresso emitidas pelo proponente;

IX - receber, a qualquer tempo, considerações dos povos
indígenas sobre as atividades de visitação em terras indígenas;

X - informar imediatamente à CGETNO e à Coordenação-
Geral de Monitoramento Territorial - CGMT condutas irregulares dos
visitantes ou parceiros envolvidos, bem como aos órgãos policiais
competentes, se for o caso;

XI - realizar consulta e registrar as decisões das comunidades
indígenas envolvidas e afetadas pelo Plano de Visitação, comuni-
cando à CGETNO o andamento do processo.

Art. 9º Compete à CGETNO:
I - difundir informações que orientem e esclareçam aos po-

vos indígenas e aos entes públicos e privados sobre as normas e
diretrizes para realização de atividades de visitação para fins turísticos
em terras indígenas;

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 3, DE 11 DE JUNHO DE 2015

Estabelece normas e diretrizes relativas às
atividades de visitação para fins turísticos
em terras indígenas.

O PRESIDENTE INTERINO DA FUNDAÇÃO NACIO-
NAL DO ÍNDIO - FUNAI, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 25, inciso IX, do Anexo I, do Decreto nº
7.778/2012,

Considerando o disposto nos artigos 231 e 232 da Cons-
tituição, a garantia do usufruto exclusivo e permanente pelos povos
indígenas sobre suas terras e o comprometimento do Estado brasileiro
em valorizar as culturas, as tradições, as formas de organização e os
meios de vida sustentáveis dos povos indígenas;

Considerando o artigo 1º, inciso VII, da Lei nº 5.371/1967,
que estabelece como finalidade da Funai exercer o poder de polícia
nas terras indígenas e nas matérias atinentes à proteção do índio;

Considerando o disposto no Decreto nº 5.051/04, que in-
corpora a Convenção 169 da OIT ao ordenamento jurídico nacional e
prevê o reconhecimento da autonomia, do direito de consulta e de
participação dos povos indígenas na definição das ações e plane-
jamentos referentes às terras indígenas;
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II - apoiar, em parceria intersetorial e interinstitucional, ati-
vidades de capacitação e qualificação das comunidades indígenas para
proposição e monitoramento das atividades de visitação;

III - monitorar as atividades de visitação, em colaboração
com as Coordenações Regionais e os povos ou comunidades in-
dígenas envolvidos;

IV - analisar tecnicamente os Planos de Visitação encami-
nhados pelas Coordenações Regionais, no prazo máximo de 30 (trin-
ta) dias a partir do recebimento na CGETNO;

V - solicitar informações técnicas complementares das Co-
ordenações Gerais da Funai no âmbito de suas competências;

VI - encaminhar, por meio das Coordenações Regionais,
solicitações de ajustes e complementações dos Planos de Visitação
pelas entidades proponentes;

VII - consolidar as manifestações das unidades da Funai e
subsidiar a decisão da Presidência sobre os Planos de Visitação em
todos os aspectos, mediante manifestação técnica;

VIII - encaminhar às Coordenações Regionais, para que de-
em ciência à proponente, as justificativas técnicas que fundamentam a
manifestação da Funai sobre os Planos de Visitação;

IX - informar imediatamente à CGMT condutas irregulares
dos visitantes ou parceiros envolvidos, bem como aos órgãos policiais
competentes, se for o caso.

Art. 10. Compete ao Presidente da Funai a aprovação dos
Planos de Visitação.

Da análise e autorização da proposta de Plano de Visitação
Art. 11. São requisitos mínimos para análise da proposta de

Plano de Visitação:
I - atendimento às exigências do art. 5º desta Instrução Nor-

mativa;
II - apresentação de termo de anuência das comunidades

indígenas que contemple as formas de sua organização e tomada de
decisão para realização da atividade, bem como relatório do pro-
cedimento de diálogo;

III - assinatura de Termo de Responsabilidade para Parceiros,
conforme Anexo III desta Instrução Normativa;

IV - apresentação de relatório de possíveis impactos, po-
sitivos e negativos, assim como medidas mitigatórias, contendo:

a) breve descrição do modelo de gestão do negócio;
b) descrição do modelo de repartição de benefícios ado-

tado;
c) capacidades desenvolvidas e benefícios comunitários es-

perados;
d) impacto do cronograma das atividades no calendário de

atividades comunitárias indígenas;
e) apresentação de levantamento ambiental simplificado que

contenha estimativa de uso dos recursos naturais, plano de conser-
vação, f) de manutenção, de monitoramento de impactos e informação
sobre possível sobreposição com unidade de conservação.

Art. 12. Na hipótese de sobreposição de terras indígenas com
unidades de conservação, o Plano de Visitação deverá ser analisado
em parceria com o órgão ambiental competente, levando-se em con-
sideração os instrumentos conjuntos de gestão compartilhada e o
Plano de Manejo da Unidade de Conservação, quando houver.

Art. 13. No caso de Planos de Visitação em terras indígenas
com presença de povos isolados ou de recente contato, a CGETNO
solicitará, obrigatoriamente, informação técnica da Coordenação-Ge-
ral de Índios Isolados e de Recente Contato - CGIIRC, instruída com
manifestação preliminar da Frente de Proteção Etnoambiental com-
petente.

§ 1º Não serão aprovados Planos de Visitação em áreas com
portaria de restrição de uso em razão da presença de índios iso-
lados.

§ 2º A manifestação da CGIIRC será vinculante em relação
à CGETNO, orientando a decisão da Presidência da Funai.

Art. 14. A proposta de Plano de Visitação, caso preencha
todos os requisitos de admissibilidade, será encaminhada pela CGET-
NO à Presidência da Funai, com análise de mérito conclusiva, para
decisão no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 15. A aprovação de Plano de Visitação não dispensa os
procedimentos de licenciamento ambiental para implantação e fun-
cionamento de obras de infraestrutura ou outras autorizações de uso
de recursos naturais com diversos fins, no âmbito da realização das
atividades previstas, quando aplicáveis.

Art. 16. A validade da autorização concedida a Plano de
Visitação será de até 03 (três) anos, prorrogável por igual período.

§ 1º A Funai poderá realizar, juntamente com os órgãos de
proteção ambiental, visitas de avaliação das atividades desenvolvidas
durante a vigência do Plano de Visitação.

§ 2º O proponente poderá solicitar alterações pontuais no
Plano de Visitação aprovado, cabendo à CGETNO, após análise téc-
nica, autorizar as modificações propostas ou determinar o reinício do
processo de autorização.

§ 3º Ao final da vigência do Plano de Visitação, deverá ser
apresentado relatório final à Funai, com as informações consolidadas
de todo o período autorizado.

Art. 17. O procedimento para renovação da autorização do
Plano de Visitação adotará os seguintes critérios:

I - caso sejam mantidas as condições originais, deverá ser
encaminhado novo termo de anuência das comunidades, relatório de
consulta constando expressamente tratar-se de renovação de Plano de
Visitação previamente aprovado e o relatório final;

II - caso sejam modificadas as condições originais, deverá
ser elaborado novo Plano de Visitação, o qual deverá seguir o mesmo
trâmite e requisitos estabelecidos nesta Instrução Normativa para aná-
lise de propostas.

Art. 18. As comunidades indígenas potencialmente afetadas
com a realização das atividades de visitação para fins turísticos po-
derão, a qualquer tempo, apresentar manifestação acerca do Plano de
Visitação que será apreciada pela Coordenação Regional e poste-
riormente pela CGETNO, para subsidiar a decisão da Presidência da
Funai.

Das obrigações e vedações
Art. 19. É vedado aos visitantes de terras indígenas e aos

parceiros, sejam entidades públicas ou privadas, quando da elabo-
ração ou da execução dos Planos de Visitação:

I - permanecer ou transitar nas terras indígenas para ati-
vidades que não aquelas referentes à preparação, execução, moni-
toramento ou avaliação do Plano de Visitação;

II - remover qualquer material da terra indígena, salvo os
resíduos sólidos introduzidos pelas atividades de visitação;

III - praticar caça, pesca ou extrativismo, incluindo a coleta
de frutos, que viole o usufruto exclusivo dos povos indígenas, ou
outras atividades proibidas por lei;

IV - divulgar imagens sem prévia autorização dos indígenas,
ainda que para fins não comerciais, respeitando-se o disposto na
legislação em vigor;

V - registrar e divulgar técnicas e conhecimentos tradicionais
indígenas sem a prévia autorização da comunidade, respeitando-se o
disposto na legislação em vigor;

VI - permitir a entrada, portar ou ingerir bebidas alcoólicas
ou substâncias ilícitas em terras indígenas, ressalvadas as de uso
tradicional, feitas pelos índios, quando consumidas em contexto apro-
priado àquela realidade cultural;

VII - permitir a entrada ou portar armas de fogo na terra
indígena;

VIII - exercer atividades de pesquisa, proselitismo religioso,
comércio e jornalismo ou qualquer atividade que não esteja prevista
no Plano de Visitação.

Art. 20. Os visitantes e parceiros deverão portar os seguintes
documentos quando do ingresso em terras indígenas:

I - documento de identidade oficial com foto;
II - autorização individual de ingresso.
§ 1º Os visitantes e parceiros estrangeiros deverão portar

também a documentação comprobatória de regularidade de perma-
nência em território brasileiro, conforme legislação em vigor.

§ 2º A Funai poderá exigir a apresentação de atestado mé-
dico que comprove não ser o ingressante em terra indígena portador
de moléstia infecto-contagiosa e de carteira de vacinação, em decisão
motivada.

Art. 21. É vedado o ingresso em terra indígena de portador
de moléstia infecto-contagiosa.

Art. 22. Não será concedida autorização de ingresso para fins
turísticos em terra indígena a quem tenha sido penalizado com re-
vogação ou cassação de autorização de ingresso de qualquer mo-
dalidade nos últimos 5 (cinco) anos.

Das hipóteses de suspensão ou revogação das autorizações
Art. 23. A autorização de Plano de Visitação poderá ser

suspensa cautelarmente ou revogada a qualquer tempo pela Funai,
sem prejuízo da instauração posterior de devido processo legal para
apurar irregularidades, nas seguintes hipóteses:

I - violação de direitos dos povos indígenas;
II - iminência de conflito fundiário ou social na terra in-

dígena;
III - prejuízo na prestação de serviços públicos;
IV - situação que importe em risco à vida, à saúde ou à

segurança dos visitantes, da comunidade indígena ou de seus par-
ceiros;

V - existência de procedimento administrativo ou judicial de
extrusão de não índios da terra indígena;

VI - confirmação da presença de índios isolados na área
afetada pelo Plano de Visitação;

VII - ocorrência de ilícitos ambientais relacionados à ati-
vidade de visitação;

VIII - descumprimento de qualquer obrigação prevista no
Plano de Visitação aprovado ou na presente Instrução Normativa.

Parágrafo único. A autorização de Plano de Visitação poderá
ser revogada a qualquer tempo por solicitação do proponente ou
mediante requerimento das comunidades indígenas que firmaram o
termo de anuência constante do art. 11, II, desta Instrução Nor-
mativa.

Art. 24. Na hipótese de prática, por parte dos parceiros ou
visitantes, de quaisquer das condutas vedadas pelo artigo 19 desta
Instrução Normativa, será revogada a autorização individual de in-
gresso em terra indígena.

Das Disposições Finais
Art. 25. Das decisões a que se referem os artigo 14 e 23

desta Instrução Normativa, caberá recurso sem efeito suspensivo à
Presidência da Funai, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência
inequívoca do ato.

Parágrafo único. Caso não seja reconsiderada a decisão, o
recurso será encaminhado, no prazo de 10 (dez) dias, à Diretoria
Colegiada da Funai para julgamento na próxima reunião ordinária.

Art. 26. As informações referentes ao controle de ingresso
em terra indígena deverão ser armazenadas pela Funai em sistema de
consulta.

Art. 27. A autorização de ingresso para visitação não subs-
titui autorizações específicas para desenvolvimento de atividades de
pesquisa, religiosas, de comércio, jornalismo ou qualquer outra que
sejam reguladas por meio de normativas próprias da Funai.

Art. 28. Em terras indígenas com presença de índios isolados
ou de recente contato, medidas adicionais de proteção poderão ser
tomadas, mediante recomendações da CGIIRC e das Frentes de Pro-
teção Etnoambiental.

Art. 29. Os Planos de Visitação que tenham por objeto as
atividades de pesca esportiva requererão estudos complementares, a
partir de Termo de Referência específico emitido pela Funai.

Parágrafo único. A Funai poderá solicitar apoio técnico de
outras instituições públicas ou privadas para analisar a viabilidade de
atividades de pesca esportiva em terras indígenas.

Art. 30. As atividades de visitação em terras indígenas não
poderão obstar a execução de qualquer política pública.

Art. 31. A Funai atuará na função de fiscalização e controle
das atividades de visitação, não se responsabilizando pela prestação
de quaisquer serviços referentes aos Planos de Visitação aprovados.

Art. 32. As disposições constantes da presente Instrução Nor-
mativa não excluem a incidência das normas previstas na Lei 11.771,
de 17 de setembro de 2008, e na legislação ambiental e trabalhista,
quando aplicáveis, observadas as peculiaridades atinentes aos povos
indígenas.

Art. 33. As atividades de visitação que já estejam em exe-
cução na data de publicação desta Instrução Normativa terão o prazo
de 2 (dois) anos para se adequarem às regras estabelecidas, sub-
metendo-se à Funai o Plano de Visitação, conforme art. 11 desta
Instrução Normativa.

Art. 34. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

FLÁVIO CHIARELLI VICENTE DE AZEVEDO

ANEXO I
MODELO DE AUTORIZAÇAO INDIVIDUAL DE INGRESSO

(Proponente) ___________________, pertencente à comu-
nidade indígena _________________________, da Terra Indígena
____________________________, Município de
__________________, Estado de ________________________, na
qual será desenvolvida a atividade de Visitação
______________________________, informo que o (a)
Sr(a)_____________________________, RG nº________________,
CPF nº _________________, endereço _____________________, es-
tá autorizado a participar das atividades contidas no Plano de Vi-
sitação aprovado pela Funai, no período de ________ a ________.

____________ ___________
(Local e data) (Assinatura)

ANEXO II
MODELO DE TERMO DE RESPONSABILIDADE INDIVIDUAL

Eu, ___________________________________________,
RG____________________, CPF____________________________,
endereço_____________________, visitante da Terra Indígena
_____________________, aldeia ________________, destinada à
posse permanente do povo _______________, assumo o compro-
misso de:

1. Respeitar os usos, costumes, crenças e tradições indígenas
e observar as demais disposições da Constituição de 1988 (arts. 231
e 232), da Lei nº 6.001/73 (Estatuto do Índio) e da Convenção 169 da
OIT - Organização Internacional do Trabalho (incorporada ao sistema
jurídico brasileiro por meio do Decreto nº 5.051/2004).

2. Cumprir as normativas estabelecidas pela Lei nº 9.610/98
(Lei dos Direitos Autorais), pela Portaria nº 177/06/Funai (que dispõe
sobre os direitos autorais e direito de imagem indígena) e pela Ins-
trução Normativa da Funai que estabelece normas e diretrizes re-
lativas às atividades de visitação em terras indígenas.

3. Portar, durante todo o período de permanência em terra
indígena, documento de identidade oficial com foto e a autorização
individual de ingresso.

4. Não permanecer ou transitar na terra indígena sem acom-
panhamento de representantes do proponente ou percorrer trajetos
diferentes daqueles pré-estabelecidos no Plano de Visitação.

5. Não remover qualquer material da terra indígena, salvo o
lixo produzido por ocasião da visitação.

6. Não praticar caça, pesca e extrativismo, incluindo a coleta
de frutos, que violem o usufruto exclusivo dos povos indígenas, ou
outras atividades proibidas por lei.

7. Não divulgar registros de imagens ou sonoros sem prévia
autorização dos indígenas, ainda que para fins não comerciais, res-
peitando-se o disposto na legislação vigente.

8. Não registrar ou divulgar rituais sagrados, técnicas e co-
nhecimentos tradicionais indígenas sem a prévia autorização da co-
munidade, respeitando-se o disposto na legislação vigente.

9. Não portar ou ingerir bebidas alcoólicas ou substâncias
ilícitas, ressalvadas as de uso tradicional, feitas pelos índios, quando
consumidas em contexto apropriado àquela realidade cultural.

10. Não portar armas de fogo.
11. Não exercer atividades de pesquisa, proselitismo reli-

gioso, comércio, jornalismo ou qualquer atividade que não esteja
prevista no roteiro de visitação.

DECLARO ESTAR CIENTE DE QUE:
1. Estou exposto a diversos riscos inerentes ao ingresso em

um ambiente no qual existem elementos externos possivelmente da-
nosos à integridade física, tais como insetos e animais selvagens,
além da possibilidade de contrair doenças tropicais e complicações
gastrointestinais devido à ingestão de água não tratada e alimentos
diferentes da dieta urbana.

2. A visitação poderá ser suspensa cautelarmente a qualquer
tempo, sem prejuízo da instauração posterior do devido processo
legal, nas seguintes hipóteses:

I - violação de direitos indígenas;
II - iminência de conflito fundiário ou social na terra in-

dígena;
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III - prejuízo na prestação de serviços públicos;
IV - situação que importe em risco à vida, à saúde e à

segurança dos visitantes, da comunidade indígena e de seus par-
ceiros;

V - procedimento administrativo ou judicial de extrusão de
não índios da terra indígena;

VI - confirmação da presença de índios isolados na área
afetada pelo Plano de Visitação;

VII - ocorrência de ilícitos ambientais relacionados à ati-
vidade turística;

VIII - descumprimento de qualquer uma das cláusulas pre-
vistas no Plano de Visitação.

3. A visitação poderá ser revogada a qualquer tempo me-
diante solicitação da comunidade indígena anuente ou do propo-
nente.

4. A autorização individual de entrada em terra indígena,
sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei, será revogada
na hipótese de prática de quaisquer condutas vedadas neste Termo de
Responsabilidade e nas normativas da Funai.

5. Na hipótese de sobreposição de terra indígena com uni-
dades de conservação, deverão ser observadas, adicionalmente, as
regras próprias inerentes aos planos de manejo e de visitação res-
pectivos.

6. Esta autorização de ingresso para finalidades turísticas em
terras indígenas não substitui autorizações específicas para desen-
volvimento de atividades de pesquisa, religiosas, de comércio, de
jornalismo ou de qualquer outra que seja regulada por meio de nor-
mativas próprias.

7. A critério da Funai, poderá ser exigido atestado médico,
que comprove não ser o ingressante portador de doenças infecto-
contagiosas, ou carteira de vacinação.

8. A Funai atua na função de fiscalização das atividades de
visitação, não se responsabilizando pela prestação de quaisquer ser-
viços referentes ao Plano de Visitação aprovado.

____________ ___________
(Local e data) (Assinatura)

ANEXO III
MODELO DE TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA

PA R C E I R O S

Eu,
____________________________________________________, CPF
/ CNPJ nº ____________________________, declaro estar firmando
parceria com a proponente
________________________________________, representante da al-
deia_____________________, Terra Indígena
_______________________________, assumindo o COMPROMIS-
SO de:

1. Respeitar os usos, costumes, crenças e tradições indígenas
e observar as demais disposições da Constituição de 1988 (arts. 231
e 232), da Lei nº 6.001/73 (Estatuto do Índio) e da Convenção 169 da
OIT - Organização Internacional do Trabalho (incorporada ao sistema
jurídico brasileiro por meio do Decreto nº 5.051/2004).

2. Observar e cumprir as normativas estabelecidas na Lei nº
9.610/98 (Lei dos Direitos Autorais), da Portaria nº 177/06/Funai (que
dispõe sobre os direitos autorais e direito de imagem indígena) e da
Instrução Normativa da Funai que estabelece normas e diretrizes
relativas às atividades de visitação em terras indígenas.

3. Exigir o porte de documento de identidade oficial com
foto e da autorização individual de ingresso de todos meus fun-
cionários ou servidores, durante todo o período de execução do Plano
de Visitação.

4. Promover treinamentos, capacitações e formações para os
indígenas e visitantes, de forma a qualificar a participação de todos os
envolvidos nas atividades de visitação.

5. Respeitar e fazer respeitar as regras de conduta e formas
de organização dos povos indígenas e o usufruto exclusivo sobre suas
terras e as riquezas naturais ali existentes.

6. Garantir o protagonismo indígena na proposição, execução
e percepção dos frutos do Plano de Visitação.

7. Informar aos visitantes sobre as condições diferenciadas
das atividades a serem desenvolvidas, de modo a promover e respeitar
os direitos dos povos indígenas.

8. Informar à Funai e autoridades competentes sobre a ocor-
rência de ilícitos na terra indígena.

9. Zelar pela proteção dos recursos genéticos e os conhe-
cimentos tradicionais a ele associados.

10. Cuidar pelo cumprimento do Plano de Visitação, con-
forme autorizado pela Funai.

DECLARO ESTAR CIENTE DE QUE:
1. Não é permitida a permanência ou o trânsito nas terras

indígenas para atividades que não aquelas referentes à preparação,
execução, monitoramento ou avaliação do Plano de Visitação.

2. Não é permitida a remoção de qualquer material de terras
indígenas, salvo o lixo produzido.

3. É vedado praticar caça, pesca ou extrativismo, incluindo
coleta de frutos, em que violem o usufruto exclusivo dos povos
indígenas, ou outras atividades proibidas por lei.

4. Não é permitida a divulgação de imagens sem prévia
autorização dos indígenas, ainda que para fins não comerciais, res-
peitando-se o disposto na legislação em vigor.

5. Não é permitido o registro e divulgação de técnicas e
conhecimentos tradicionais indígenas sem a prévia autorização da
comunidade, respeitando-se o disposto na legislação em vigor.

6. Não é permitida a entrada, o porte ou ingestão bebidas
alcoólicas ou substâncias ilícitas em terras indígenas, ressalvadas as
de uso tradicional, feitas pelos índios, quando consumidas em con-
texto apropriado àquela realidade cultural.

7. Não é permitido o porte de armas de fogo na terra in-
dígena.

8. Não é permitido exercer atividades de pesquisa, prose-
litismo religioso, comércio, jornalismo ou qualquer atividade que não
esteja prevista no Plano de Visitação.

9. A visitação poderá ser suspensa cautelarmente a qualquer
tempo, sem prejuízo da instauração posterior do devido processo
legal, nas seguintes hipóteses:

I - violação de direitos indígenas;
II - iminência de conflito fundiário ou social na terra in-

dígena;
III - prejuízo na prestação de serviços públicos;
IV - situação que importe em risco à vida, à saúde e à

segurança dos visitantes e da comunidade indígena e seus parcei-
ros;

V - procedimento administrativo ou judicial de extrusão de
não índios de terra indígena;

VI - confirmação da presença de índios isolados na área
afetada pelo Plano de Visitação;

VII - ocorrência de ilícitos ambientais relacionados à ati-
vidade turística;

VIII - descumprimento de qualquer uma das cláusulas pre-
vistas no Plano de Visitação.

10. A visitação poderá ser revogada a qualquer tempo me-
diante solicitação da comunidade indígena.

11. Caso seja comprovada a responsabilidade do proponente
ou de seus parceiros no não cumprimento de qualquer das obrigações
previstas no Plano de Visitação, ou na violação de direitos dos povos
indígenas, na prática de ilícitos ambientais ou a ocorrência das hi-
póteses listadas neste Termo de Responsabilidade e nas demais nor-
mativas da Funai, será revogada a autorização concedida ao Plano de
Vi s i t a ç ã o .

12. A critério da Funai, poderá ser exigido atestado médico,
que comprove não ser o ingressante portador de doenças infecto-
contagiosas, ou carteira de vacinação.

13. Em terras indígenas com presença de índios isolados ou
de recente contato, medidas adicionais de proteção poderão ser to-
madas mediante recomendações da CGIIRC e das Frentes de Proteção
Etnoambiental.

14. Na hipótese de sobreposição de terra indígena com uni-
dades de conservação, deverão ser observadas, adicionalmente, as
regras próprias inerentes aos planos de manejo e de visitação res-
pectivos.

15. As atividades de visitação em terra indígena não poderão
obstar a execução de qualquer política pública.

16. Os visitantes que pretendem desenvolver atividade de
pesquisa, proselitismo religioso, comércio, jornalismo ou outra ati-
vidade que não esteja prevista no Plano de Visitação deverão requerer
autorização de ingresso específica, regulada por meio de normativa
própria da Funai.

17. A Funai atua na função de fiscalização das atividades de
visitação, não se responsabilizando pela prestação de quaisquer ser-
viços referentes ao Plano de Visitação aprovado.

18. As disposições constantes do presente Termo de Res-
ponsabilidade e das instruções normativas da Funai não excluem a
incidência das normas previstas na Lei nº 11.771, de 17 de setembro
de 2008, e na legislação ambiental e trabalhista, quando aplicáveis,
observadas as peculiaridades atinentes aos povos indígenas.

____________ ___________
(Local e data) (Assinatura)

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS

DIVISÃO DE NACIONALIDADE E
N AT U R A L I Z A Ç Ã O

DIVISÃO DE NACIONALIDADE E
N AT U R A L I Z A Ç Ã O

DESPACHOS DA CHEFE

A Chefe da Divisão de Nacionalidade e Naturalização, do
Departamento de Estrangeiros, da Secretaria Nacional de Justiça, no
uso das suas atribuições legais, com fulcro no Art. 1º, da Portaria nº
02, de 21 de agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de
23 de agosto de 2012, resolve:

Deferir o pedido de Retificação de Assentamentos formulado
em favor da nacional libanesa SANDRA AL ZALLOUA
MOUAWAD, nos termos do artigo 43, I, da Lei n.º 6.815/80, a fim de
que seja alterado o nome da genitora constante do seu registro, pas-
sando de GRAZIELA KAYROUZ para GRAZIELLA KAYROUZ.

Deferir o pedido de Retificação de Assentamentos formulado
em favor do nacional português HUGO FILIPE BELO PAVIANA
RODRIGUES, nos termos do artigo 43, I, da Lei n.º 6.815/80, a fim
de que seja alterado o nome da genitora constante do seu registro,
passando de JOAQUINA ENCARNAÇÃO BELO PAVIANA para
JOAQUINA DA ENCARNAÇÃO BELO PAVIANA.

Deferir o pedido de Retificação de Assentamentos formulado
em favor do nacional norte-americano JONATHAN EVAN KELL-
NER, nos termos do artigo 43, I, da Lei n.º 6.815/80, a fim de que
seja alterado o nome da genitora constante do seu registro, passando
de TAMAR KELLNER para TAMAR KOREN.

Deferir o pedido de Retificação de Assentamentos formulado
em favor do nacional sueco OSCAR LARS RUNE JAERN, nos
termos do artigo 43, I, da Lei n.º 6.815/80, a fim de que seja alterado
o nome da genitora constante do seu registro, passando de EVA
KRISTINA JAERN para EVA KRISTINA JOHANSSON.

Deferir o pedido de Retificação de Assentamentos formulado
em favor do nacional boliviano FREDDY SILVA SOLIZ, nos termos
do artigo 43, I, da Lei n.º 6.815/80, a fim de que seja alterado o nome
do genitor constante do seu registro, passando de MANUEL SILVA
QUISBER para MANUEL SILVA QUISBERT.

Deferir o pedido de Retificação de Assentamentos formulado
em favor do nacional boliviano JUAN CARLOS CUBA SANCHEZ,
nos termos do artigo 43, I, da Lei n.º 6.815/80, a fim de que seja
alterado o nome e o nome dos genitores constante do seu registro,
passando de JUAN CARLOS CUBA SANCHEZ para JUAN CAR-
LOS TELLEZ SANCHEZ e o nome dos genitores GERMAN CUBA
TELLEZ para GERMAN TELLEZ CUBA e PASCUALA SANCHEZ
NUNEZ para PASCUALA SANCHEZ.

Deferir o pedido de Retificação de Assentamentos formulado
em favor do nacional chinês ZHIQING JIANG, nos termos do artigo
43, I, da Lei n.º 6.815/80, a fim de que seja alterado a data de
nascimento constante do seu registro, passando de 02/10/1966 para
04/10/1966.

A Chefe da Divisão de Nacionalidade e Naturalização, do
Departamento de Estrangeiros, da Secretaria Nacional de Justiça, no
uso das suas atribuições legais, com fulcro no Art. 1º, da Portaria nº
02, de 21 de agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de
23 de agosto de 2012, resolve:

No Diário Oficial de 28/04/2015, Seção 1, página 30, onde
se lê:

Deferir o pedido de Retificação de Assentamentos formulado
em favor do nacional chinês HOUBING FENG, nos termos do artigo
43, I, da Lei n.º 6.815/80, a fim de que seja alterado o nome a
nacionalidade e o nome dos genitores constante do seu registro,
passando de HOUBING FENG para FENG HOUBING a naciona-
lidade de chinesa para cingapuriana, com a perda da nacionalidade
primitiva e o nome dos genitores de FENG ZONG WU para FENG
ZONGWU e LU YU para YU LU.

Leia-se:
Deferir o pedido de Retificação de Assentamentos formulado

em favor do nacional chinês HOUBING FENG, nos termos do artigo
43, I, da Lei n.º 6.815/80, a fim de que seja alterado o nome a
nacionalidade e o nome do genitor constante do seu registro, pas-
sando de HOUBING FENG para FENG HOUBING a nacionalidade
de chinesa para cingapuriana, com a perda da nacionalidade primitiva
e o nome do genitor de FENG ZONG WU para FENG ZONGWU.

SIMONE ELIZA CASAGRANDE

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA, CLASSIFICAÇÃO,
TÍTULOS E QUALIFICAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR-ADJUNTO
Em 10 de junho de 2015

Considerando o disposto na Lei nº 9.790, de 23 de março de
1999, no Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999, e na Portaria nº
361, de 27 de julho de 1999, e considerando o que consta no Processo
Administrativo, CANCELO, a pedido, a qualificação como Orga-
nização da Sociedade Civil de Interesse Público da entidade a seguir
relacionada:

I. REDE FEMININA DE COMBATE AO CÂNCER DE
TRÊS LAGOAS, com sede na cidade de TRÊS LAGOAS, Estado do
Mato Grosso do Sul, CGC/CNPJ nº 00.926.154/0001-09 (Processo
MJ n° 08071.001494/2015-11 );

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 10 DE JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL,
no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei no

8.213, de 24 de julho de 1991, e nos §§ 1o e 2o do art. 169 do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto no

3.048, de 6 de maio de1999, com a redação dada pelo Decreto no

7.223, de 29 de junho de 2010, resolve

No- 228 - Art. 1o Autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS a antecipar, nos casos de estado de calamidade pública de-
corrente de inundações reconhecidos por ato do Governo Federal, aos
beneficiários domiciliados no Município de Benjamin Constant, no
Estado do Amazonas - AM:

I - o pagamento dos benefícios de prestação continuada pre-
videnciária e assistencial para o primeiro dia útil do cronograma, a
partir da competência julho de 2015 e enquanto perdurar a situação;
e

II - mediante opção do beneficiário, o valor correspondente a
uma renda mensal do benefício previdenciário ou assistencial a que
tem direito, excetuado os casos de benefícios temporários.

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se unicamente aos be-
neficiários domiciliados no município na data de decretação do estado
de calamidade pública, ainda que os benefícios sejam mantidos em
outros municípios, bem como aos benefícios decorrentes.

Ministério da Previdência Social
.


